
PREFEITURA DO MUNICiPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

oF N.221t2017

Monte Azul Paulista, '10 de novembro de 2017 .

Excelentíssimo Senhor Presidente:

Pelo presente encaminhamos a Vossa Excelência,
PROJETO DE LEI No 8OO, 10 DE NOVEMBRO D E 2OL7, que DISPõE
SOBRE: Autoriza o parcelamento de débitos tributáveis, e não
tributáveis.

Solicitamos que referido Projeto seja colocado em
votação.

Atenciosamente,

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Município

Excelentíssimo Senhor
Antonio Sergio Leal
DD. Presidente da Câmara Municipal
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

PROJETO DE LEr No 800, 10 DE NOVEMBRO D E 2017.

DISPOE SOBRE: Autoriza o parcelamento de
débitos tributáveis, e não tributáveis.

PAULO SERGIO DAVID, Prefeito do Município
de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais,

FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e ele
promulga e sanciona a seguinte lei:

AÉigo 10 - Os débitos tributáveis, e, não tributáveis juntos á Prefeitura
Municipal de Monte Azul Paulista, vencidos até 31 de dezembro de 2017,
poderão ser parcelados, nos termos desta lei, em prestações mensais, iguais e
sucessivas, não superior a 60 (sessenta) meses, sendo a parcela mínima não
ínferior a R$ 50,00 (cinquenta reais).

§ 10 - O disposto neste artigo aplica-se aos débitos tributáveis, e, não
tributáveis constituídos ou não, inscritos ou não como Dívida Ativa, mesmo em
fase de execução fiscal já ajuizada.

§ 20 - Os débitos tributáveis, e, não tributáveis ainda não constituídos
deverão ser confessados de forma irretratável e irrevogável.

§ 30 - Os débitos tributáveis, e, não tributáveis que já tenham sido objeto
de parcelamento poderão ser reparcelados por uma única vez, observados o
seguinte critério:
I - Débitos tributáveis, e, não tributáveis até R$ 2.000,00 em até 40 parcelas,
desde que com parcela mínima não inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais).
U - Acima de R$ 2.000,00 em até 60 parcelas, desde que com parcela mínima
não inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais).

§ 40 - O valor da parcela mensal referidas no Artigo 10 e § 30, inciso I e II da
presente lei será reajustado anualmente de acordo com os índices de reajuste
ou aumento do tributo ou preço que deu origem ao débito tributável, e, não
tributável parcelado.
Artigo 20 - Sobre as parcelas quitadas com atraso, após a data do respectivo
vencimento, incidirão juros de 0,5olo (meio por cento) ao mês, multa de 10%
sobre o valor não pago e atualização monetária pelo índice do INPC.
Artigo 30 - Ocorrendo inadimplência superior a 90 dias no pagamento de
qualquer parcela, o parcelamento será revogado, considerando-se vencido todo
o débito não tributável ainda não liquidado.
Artigo 40 - O Executivo fica autorizado a firmar contrato com terceiros, tendo
por objeto a prestação de serviços de expedição de avisos, cobrança e
arrecadação de valores parcelados na forma desta lei, sendo que o custo de
cobrança (se houver) deverá ser pago pelo devedor.



PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP 14.730-000

Artigo 50 - O Executivo fica, ainda, autorizado a receber o pagamento integral
dos valores em débito tributável, e, não tributável, em até três parcelas,
somente com correção monetária.
Artigo 60 - Incidirá honorários advocatícios e ou verbas sucumbências sobre o
parcelamento, reparççlflmulp -e quitação. dos,débitos tributáveis, e, não
tributáveis constituídós, inscritos na Dívida Ativa e com execução fiscal já
ajuizada, tratados na preseÁte lei.
Artigo 70 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 10 de novembro de 20t7.

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Município
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTEAZUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, no. 90 - CEP. r4.73o-ooo - fone/Íax: oXX-r7- 336:..1254

S ite: ca marâmô nteazu l.so.oov. br
Email : secretaria@cômàramonteazul.sp.gov.br

Estado de Sãq Paulo

PROTOCOLO DE ENTREGA DE DOCUMENTO

MONTE AZUL PAULISTA, 13 de Novembro de 20t7

OFÍCIO Ne 221/2OL7 - Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista - Encaminhando
Proieto de Lei ne 800 de 10 de Novembro de 2017. Dispõe sobre: Autoriza o
parcelamento de débitos tributáveis, e não tributáveis.

RECEBI MA CÓ OS DOCUMENTOS CITADOS ACIMA.
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTEAZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: OXX-17- 3361.1254
Site: www,camaramonteâzul.sD.gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp.gov.br

PARECER JURIDICO n.: 030/17

Interessado: Câmara Municipal de Monte Azul Paulista.

Assunto: Parecer jurídico sobre o Projeto de Lei no. 800/2017 que
"Dispõe sobre Autoriza o parcelamento de débitos tributáveis, e não
tributáveis".

1. Relatório:

O presente paÍecer tem por objetivo a análise jurídica da
constitucionalidade e legalidade do Projeto de Lei no. 800 de l0 de
novembro de 2017, que Autoriza o Poder Executivo a hrmar acordo de
parcelamento de dívidas administrativas ou judiciais de débitos tributáveis
e não tributáveis.

2. Fundamentação:

De autoria do Prefeito Municipal, o Projeto de Lei em epígrafe visa à

autorização ao executivo para firmar acordo de parcelamento de débito
com os contribuintes que estão com dívidas vencidas até 3lll2l20l7 de
acordo com o artigo 1'do projeto em comento.

Os créditos tributários e não tributários não arrecadados dentro do
exercício a que se referirem ou nos prazos previstos em regulamento,
constituem a Dívida Ativa do município.

Compete a Dívida Ativa, formalizar a inscrição dos débitos
municipais; planejar, coordenar e executar a cobrança e o parcelamento dos
débitos inscritos; gerenciar a emissão da CDA - Certidão de Dívida Ativa e

emitir a CND - Certidão Negativa de Débitos.

E muito comum que o órgão arrecadador, no intuito de receber os
créditos que não foram pagos, desenvolverem programas de incentivo aos
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maus pagadores, e isso ocorre na esfera federal, estadual, e principalmente
municipal.

Seguindo essa linha, o Município de Monte Azul Paulista, através do
Projeto de Lei 800, visa promover o programa de parcelamento para o
recebimento dos créditos vencidos e não recebidos.

"Segundo o TRF da 5" Região, ao julgar a Apelação n'.416949,
firmou entendimento no sentido de que o parcelamento
administrativo do débito exequendo não tem a natureza jurídica
de transação; assim, a sua celebração não pode ensejar a

quitação do crédito tributário, tampouco a extinção da execução
fiscal. A homologação do pedido do contribuinte ao programa de
parcelamento administrativo de débito tributário é tão somente
causa de suspensão do crédito tributário. Somente quando
quitado o parcelamento é que terá extinto o crédito tributário,
abrindo então ensanchas para a extinção da execução fiscal.
(Precedente do EG. STJ)."

Desta forma, a exemplo de outros projetos já apresentados e votados
por esta casa, o presente Projeto de Lei apresenta legalidade formal e

constitucional.

3.Conclusão

Por essas razões, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina pela
POSSIBILIDADE JURÍDICA da tramitação, discussão e votação da
matéria proposta, não vislumbrando qualquer vício de
inconstitucionalidade que impeça o seu normal trâmite.

E o oarecer. salvo melhor e soberano iuízo das Comissões e

Plendrio desta Casa Legislativa.

Monte Azul Paulista.2'7 ovembro de 2017 .

Procurador Juy'rdico /sP 276.158

CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTEAZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. foáo Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - Íone/fax: 0XX-17- 3361.1254
Site: www.camaramonteazul.sp.gov,hr

Email: juridico@camaramonteazul.sp.gov.br



CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
" Palácio 8 de Março "

Rua Cel. João Manoel, no.90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361-1254
CNPJ n'. 54. 1 63. 1671000 l -00 = Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Emai[ : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil

coMIssoES pE coNSTITUTCÁO. rUSTrÇA E REpAçllo. FINANCAS E ORCAMENTO

Autoriza o parcelamento de débitos tributáveis, e naoDISPONDO SOBRE
tributiíveis.

DECISÃO DAS COMISSÕES

Estas Comissões de Constituição, fustiça e Redação e Finanças e Orçamento após
procederem ao cuidadoso exame no Proieto de Lei no 800, de 10 de Novembro de
2017, dispondo sobre: Autoriza o parcelamento de débitos tributáveis, e não
tributáveis, em reunião de seus membros, analisando suàs disposições, nada
encontraram que ferissem as normas constitucionais, legals ou lurídicas, onde
decidiram emitir parecer favorável a APROVAÇÃO do mencionado Proieto de Lei,
por estar revestido das formalidades legais, esperando merecer o apoio dos
demais pares desta Casa de Leis.

E o nosso Parecer.

Monte Azul Paulista, 01 de DezembÍo d,e 2Ot7 .
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PARECER EM CONIUNTO

Assunto: Proieto de Lei n' 800, de 10 de Novembro de 2O17.
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CAMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
tt Palácio 8 de Março "

Rua Ce[. João Manoel, no. 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0XX-17 - 3361-1254
CNPJ n". 54.163.167 10001-00 = Site: www.camaramonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
f,stado de São Paulo - Brasil

AUTOGRAFO N9 L4OO /2OL7

REFERENTE: PROIETO DE LEI N'.800, DE 10 DE NOVEMBRO DE 2017.

Autoriza o parcelamento de débitos tribuúveis, e não tributáveis.

OS VEREADORES DA CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA.
Ec'nÀrtrl nr cÂn D/lrrr Ít 
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Artigo 2o - Sobre as parcelas quitadas com atraso, após a data do respectivo
vencimento, incidirão juros de 0,50lo (meio por cento) ao mês, multa de 10%
sobre o valor nâo pago e atualização monetária pelo índice do INPC.

.p1

tu

Artigo 1s - Os débitos tributáveis, e, não tributáveis juntos á Prefeitura
Municipal de Monte Azul Paulista, vencidos até 31 de dezembro de 2077,
poderão ser parcelados, nos termos desta lei, em prestações mensais, iguais
e sucessivas, não superior a 60 (sessenta) meses, sendo a parcela mínima
não inferior a R$ 50,00 (cinquenta reaisJ.

§ 1s - O disposto neste artigo aplica-se aos débitos tributáveis, e, não
tributáveis constituídos ou não, inscritos ou não como Dívida Ativa, mesmo
em fase de execução fiscal já ajuizada.

§ 2s - Os débitos tributáveis, e, não tributáveis ainda não constituídos
deverão ser confessados de forma irretratável e irrevogável.

§ 3e - Os débitos tributáveis, e, não tributáveis que já tenham sido objeto
de parcelamento poderão ser reparcelados por uma única vez, observados o
seguinte critério:
I - Débitos tributáveis, e, não tributáveis até R$ 2.000,00 em até 40 parcelas,
desde que com parcela mínima não inferior a R$ 50,00 [cinqüenta reais).
II - Acima de R$ 2.000,00 em até 60 parcelas, desde que com parcela mínima
não inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais).

§ 4s - O valor da parcela mensal referidas no Artigo 1q e § 3e, inciso I e II
da presente lei será reajustado anualmente de acordo com os índices de
reajuste ou aumento do tributo ou preço que deu origem ao débito
tributável, e, não tributável parcelado.

I
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Artigo 3o - Ocorrendo inadimplência superior a 90 dias no pagamento de
qualquer parcela, o parcelamento será revogado, considerando-se vencido
todo o débito não tributável ainda não liquidado.

Artigo 4s - O Executivo fica autorizado a firmar contrato com terceiros,
tendo por objeto a prestação de serviços de expedição de avisos, cobrança e

arrecadação de valores parcelados na forma desta lei, sendo que o custo de
cobrança (se houver) deverá ser pago pelo devedor.

Artigo 5q - O Executivo fica, ainda, autorizado a receber o pagamento
integral dos valores em débito tributável, e, não tributável, em até três
parcelas, somente com correção monetária.

Artigo 6s - Incidirá honorários advocatícios e ou verbas sucumbências sobre
o parcelamento, reparcelamento e quitação dos débitos tributáveis, e, não
tributáveis constituídos, inscritos na Dívida Ativa e com execução fiscal iá
ajuizada, tratados na presente lei.

Artigo 7o - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 05 de Dezembro de 2017

l]
JOSNE

Vice-Presidente

ilJ
r ÊENtO GOMESANTONIO SÉRGIO tEÂt

Presidente da Câmara Municipal

"t Jíu,J,,
lbserrbthb

1

ANT A COSTA FILHO
2s Secretário

cÂuann vruNrcrpu or nroNtn lzur, paur,rsrn
" Palácio 8 de Março t'

Rua Cel. João Manoel. n'. 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361-1254
CNPJ n'. 54. I 63. 167/0001-00 = Site: www.camararnonteazul.sp.gov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado de São Paulo - Brasil
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PREFEITURA DO MUN|CíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTAOO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

LEI NO 2.1í6, DE 05 DE DEZEMBRO DE2017,

Autoriza o parcelamento de débitos
tributáveis, e não tributávêis.

PAULO SÉRGIO DAVID, Prefeito do Município de
Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuiÇõês legais,

Faz saber que a Câmara Municipal aprova e eu
sanciono e promulgo a seguinte Lei:

AÉigo ío - Os débitos tributáveis, e, não tributáveis juntos á Prefeitura Municipal de
Monte Azul Paulista, vencidos até 31 de dezembro de 2017, podêrão ser parcelados,
nos termos desta lei, em prestações mensais, iguais e sucessivas, não superior a 60
(sessenta) meses, sendo a parcela mínima não inferior a R$ 50,00 (cinquenta reais).

§ 1'- O disposto neste artigo aplica-se aos débitos tributáveis, e, não tributáveis
constituídos ou não, inscritos ou não como DÍvida Ativa, mesmo em fase de execução
fiscal já ajuizada.

§ 20 - Os debitos tributáveis, e, não tributáveis ainda não constituídos deverão ser
confessados de forma irretratável e irrevogável.

§ 30 - Os débitos tributáveis, e, não tributáveis que já tenham sido objeto de
parcelamento poderão ser reparcelados por uma única vez, observados o seguinte
critério:
| - Débitos tributáveis, e, não tributáveis até R$ 2.000,00 em até 40 parcelas, desde
que com parcela mínima não inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais).
ll - Acima de R$ 2.000,00 em até 60 parcelas, desde que com parcela mínima nâo
inferior a R$ 50,00 (cinqüenta reais).

§ 4o - O valor da parcela mensal referidas no Artigo 1o e § 30, inciso I e ll da
presente lei será reajustado anualmente de acordo com os índices de reajuste ou
aumento do tributo ou preço que deu origem ao débito tributável, e, não tributável
parcelado.

AÉigo 20 - Sobre as parcelas qurtadas com atraso, após a data do respectivo
vencimento, incidirão juros de 0,5% (meio por cento) ao mês, multa de '10% sobre o
valor não pago e atualização monetária pelo Índice do INPC.
Artigo 30 - Ocorrendo inadimplência superior a 90 dias no pagamento de qualquer
parcela, o parcelamento será revogado, considerando-se vencido todo o débito não
tributável ainda não liquidado.

Artigo 4o - O Executivo fica autorizado a firmar contrato com terceiros, tendo por
objeto a prestação de serviços de expedição de avisos, cobrança e arrecadação de
valores parcelados na forma desta lei, sendo que o custo de cobrança (se houver)
deverá ser pago pelo devedor.



PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

AÉigo 5o - O Executivo fica, ainda, autorizado a receber o pagamento integral dos
valores em débito tributável, e, não tributávê|, em até três parcelas, somente com
correção monetária.

Artigo 60 - lncidirá honorários advocatÍcios e ou verbas sucumbências sobre o
parcelamento, reparcelamento e quitação dos débitos tributáveis, e, não tributáveis
constituídos, inscritos na Dívida Ativa e com execução fiscal já ajuizada, tratados na
presente lei.

Artigo 70 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Monte Azul Paulista, 05 de Dezembro de 2017

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Município

Registrada e publicada no expediente da Secretaria da
Prefeitura Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, 05 de dezembro

de 2017 .

PAULO SERGIO DAVID
Prefeito do Município
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PUBLICAÇÕE,S

Aulorizâ o parc€lam.nto de dábito! tributávoli, â não
tÍlbutáv€is,

PAULo sÉRclo DAvlo, Prefeito cto MunicÍpio de
Monta Azul Pauiista, Êstado de São Paulo, no uso dê suâs
atribuiçôês legais,

@
PREFEITURÀ OO MUNICiPIO DE ÚONTE ÂZUL PAULISTA

ESTÁDO OE SÃO PAULO
Praça Rlo Eranco, ír.o 86 - CEP 14.730-000

LEI N.2.í16, OÊ 05 DE DEZEMBRO OE 20í7.

CLUBE BECREATIVO MONTEAZULENSE
CONVOCACAO DO CONSELIIO DELIBERÁTIVO

Ficam convidâdos os scnhores m€mbÍos do Co!§.lho
Detiberativo do Clube Re.Íêá.ivo Moareazde.§e paB a reuoiâo
ordináÍiâ â scr Íealizda no dia l5 (qut'zc) d€ dçzenbÍo de 2017, à
l7 horas, nâ s€de sociâl do Clübei à PraF CoÍon€l Licás r'. 77, ncstâ
cidâde, pârâ trârar da scguinle OÍdem do Dil!:

I RelatóÍio dâ Dircto.ia ref€rente âo ex.rcício de 2017;

AÍtigo ío . Os dábitos tribLrtávêi§, ê, não tributáveis juntos á
Prefeiturâ lúünicipalde Monte Azul Paulisla, vêncidos âtá 3í de
dezembro dê 2017, poderão ser parcêlados, nos termos desta
l6i, em pr6slaçô€s monsais, iguâis s sucsssivas, não supgaior a
60 (sêssênlâ) meses, sendo a pâicela minlmâ não iníerior s R$
50,00 (cinquentâ reaaô).

§ lo-O disposto nestê aíigo âplicâ-sê aos débilos lribltáveis,
ê, não tributáv€is constituídos ou não, inscritos ou não como
OlvidaAtiva, mêsrno em Íâse de execuÉo rlscaljá ajujzada.

§ ? - Os dêbitos tribuláveis. e, não lributáveis ainda nâo
constituidos dev€Íão sôr conÍessâdos de íorma inetraÉvel e
irrovogávêI.

§ 3'- Os débitos tribltávêis, e, não tribuláveis qr:o já tênhaÍn
sido objoto de parcelamento poderão ser repaícêledos poa uma
únic5 vez, obseívados o s€guinte cÍitério:
I - Débttos tributávêls, ê, não tributáveis até R$ 2.000,00 êm até
40 pârcelas, desde que com pârcêlâ mínima ôão iníerior a R$
50,00 (cinqü6nta Íêais).
ll - Acima do R§ 2.000,00 êm até 60 parcelas, dosd6 que com
parcelâ mlnima não inÍêrioí a R$ 50,00 (cinqüênta rôais).

§,lo - O valor dâ pârcêla mênsâl rêíêíidas no Artiso 1o ê § 30,

inciso l6llda prôs€ntâ l6iserá reajustado anualmênt6 dô acordo
com os indices de aeajus:e ou almento do tributo ou pÍeço que

deu origom ao débito tíibutávê|, ê, não lribulávol pá.cêlâdo.

ll - Relâtóíô e PaÊêr do Conseiho Fi$âl;

IIi Llerção do Pr€sidcnr€ para o ano dc 2018;

Mônte A2ul Pãulista. I' de dezmbÍo de 2017

Obseryaçào: A iscrtâo dos cardid,ros deveni ser f€ita aú o dia 14
(quarorze) dê dezenbro de 2017. Às 17 horas.
Câso Íláo t€úa o número suficiente de p.ssoas, Ê.€ convocada uhâ
Íeüdão no mesmo locÂ|, às I ? horâs € 30 minrtos, quâúô seá reálizâds
com quâlqueÍ número.
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Artigo ? - Sobro âs pêícêlas quitadâs com afaso, após a
dala do respectvo vêncimênto, incidiÍão juros ds 0,5% (m6io
por cento) ao mês, mulia de 10% sobae o vaior náo pago e

atualizaÇão monetaria pelo indice do INPC.
Arligo 30 - OcoÍrondo jnadimplência sup€rio. a 90 dias no
pagam€nlo dê qualqu€r paÍcela, o parcêlamonto s,erá rêvogado,
cohsidêrândô.sê vencido lodo o débito não tributável aindâ nêio

liquidado.

^rtigo 
a' - O Execuüvo ficê âutonzâdo â fmár cont âto com

toÍcêiÍos, l6ndo por objêto a píostação de serviço6 d6 oxpodição
dê aüso§, cobrança ê aÍrecãdação dê vâlorcs parcelados na
íorÍnâ d€sta 16l, ssndo que o cüsto dê cobÉnça (sê houvêo
clêvêrá ser pago pelo devodor.

o pâg€menlo irlegral dos vâlo.ss em.débito tribltável, e,
nào úbutáv61. êm ató tâs psrcêlss, sornsntê mm corÍêÉo
moaêtáíia.

Aítigo 60 - lncidi.á honorários advocâticios ê ou veóês
sucumbências sobre o parcelamênto, reparcelamênio ê quitaÉo
dos débitos tributáveís, e. não tributáveis consiituÍdos, inscritos
na Dívida Ativa e com €xecuÉo fiscal já ajuizada, tratados na
pÍesent€ lei.

Artigo f - Esta Lei enlrará em vigor na data de sua publicáÉo.
rêvogâda6 as di§posiçôes em conirário.

Monte AziJl Paulista. 05 de Oezombro de 2017.

Lol n'2113 do 05 de Dêzembro de 2017.

Dispõê sobrc o Plano Plotianuol paru o pefiodo 201U2021 e dá
outras pro$idêfttas.

PÀUA SÉRCIO DÁ|'lD, Prefeito Muntipal de Monte Azut
Paulista. faz saber que a Càmara rdunicipal oprovou e ele
tonciona o seguinte let:

Àrt. 1". Esta lei institvi o Ploôo Pluriaküal pôra o quadiênio
20 1 8/20 2 I, e cunpt ine úo ao dispos to no a . 1 65, § l' da Conltitu ição
Federol, estobeleceado poru o periodo os prcgranos con se,,l
rcspectivos objettuos, i dicadôres de d$to e etâs da adnínisrrdçào
du»icipul, potd os despess de capital e ounas delas decorrêntes e

paro at rclatiws aos prcsranas .le durução continuada, na lodna dos

anexos, quel@en w e iníegrante desto lei.

§ l' - Os anexos I ao y que compõem o Plono Plurianual, sào

estuturudos en prcgrana. justiÍratiw, objetíro§, oçõ?s, ?roduto,
unidade de de,lid| n€tas e valores

§ 2'- Parafúr desta tei, .o6ídera-se:
I - Ptogana, o iistru ento.le oryanização da açao goterbanental

visando à conc.etizãçào dos objetivos petendidos:
lt - lidieodores, unidade de nedida que vetifco quando do Íesubado

I - Jtstifcattua, a tdentiJicaçào da reoli.lode eÍiste te. de hí a a
per,, i t i r a í\ta. t e t Eaç d o e a n e i s utuç õ o.los prcbl enas e nec ess i dades )

ly - §rietivor, ot tesulíados que se pteten.le olcançot con a
rcal izaúo &§ açõ.s gowrMnedai s :

l' - Áções, o conjuàto de procêdiheitos e tuabalhos goyemonentoís

cont ristas a erecuçào do Wganai
l'1 - fuoduto, os hens e teniÇos pto.juzidos en cada açao

sowrnane al ru exeêução do Wgrono:
vll - Metdc, os objettuos quútíativos en termos de Wdutos e

rcfl tados a alcançat-
Átt. 2' Ot valotes cokstantes dos anexos o,çodos a prcços de julho de

2017. poderào set atúalizados eú ca.lo e,e,cício de vigência do Plono
Plutianual, no mes de janeilo. por ato do Chef? do Poder E eatin,
con, ba'e na varíaçao aath,ulado do IGPM ,te júeiro a d.'eóbÍo do

êxerc ic i o nne.liatan ente ante / iot
An. 3'. O§ ?rcgr.,nas a que s. refqe o üt. 1" del,idot a @i.

dot diÍetrirês geruis f.todas pela Ponatio n" 42. do Ministétio do

Planejanento. Orç-a,nedo e Cestào, de 14 de abril de 1999, constihti

o elo bàsico de turesÍaÇão entft os objêtiv$ do Plono Plurionlal, os

ptio dadês e etas fixadas na Lei de Di,eiíres Orconer,rbias e o

proganação estabelecido no (»çd eito Ánual, correspondtntes aos

erer.icios obtahgídos pelo peúodo do Plano
lr' 1' ,1 e\.hú.io au úl1.racáo de ptosta»út cott@,nes desla l.i.
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PAULO SERGIO DÂVID
PreÍ.ilo do Municiplo

Fâz sabêr qu6 â Câmaía Àrunicipâl âprovâ ê êu
sanciono ê promulgo â seguiírtê Lei:

Mleiçâo do Conselho Fis€al;

V - OuEos âssuntos d. inleress. do Clube.
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A.iiso 5" - O Ereculivo íica, ainda, autoíizado a receber

I

l


